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1. INTRODUÇÃO
O Município de Arapoema-TO, Estado do Tocantins, apresenta o Plano
Municipal pela Primeira Infância reconhecendo que o desenvolvimento infantil,
O cuidado, a educação, a proteção, a atenção à saúde, o brincar, o convívio
familiar e comunitário, entre os vários outros, são direitos da criança, por serem
as condições sem as quais ela não sobrevive, não usufrui a vida, não se realiza
na existência, não completa seu projeto de vida.
A implantação e execução do Plano Municipal pela Primeira Infância do
município de Arapoema-TO serão iniciadas no ano de 2022 a 2032.
Este Plano busca intensificar e garantir as crianças uma infância de qualidade
efetivando os seus direitos conforme estão previstos no Estatuto da Criança e
do Adolescente.
O princípio das políticas públicas, no Marco Legal da Primeira Infância, é reduzir
as desigualdades quanto ao acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos
da criança, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da
equidade e da inclusão sem discriminação.

O artigo 14, § 2º, da mesma lei diz que “asfamílias identificadas nas redes de saúde, educação,assistência social e demais órgãos do Sistema deGarantia dos Direitos das Crianças que se encontramem situação de vulnerabilidade e de risco ou comdireitos violados para exercer seu papel protetivo decuidado e educação à criança na Primeira Infância,bem como as que têm crianças com indicadores derisco ou deficiência, terão prioridade nas políticassociais públicas”.
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Características do Município
O município de Arapoema, com 1.552 km, distante 402 km da Capital do

Estado, Palmas, está situado na mesorregião Ocidental do Tocantins e dentro
da microrregião de Araguaína (IBGE). Pela divisão territorial do estado, para
efeito de planejamento, está situado na Área. Programa Noroeste e na Região
Administrativa VI, que tem Colinas do Tocantins como cidade pólo regional.

A sede do município está a 221m acima do nível do mar, com as seguintes
coordenadas geográficas: latitude de -7°65’77” e longitude 49°06’38”.
Arapoema limita-se ao Norte com o município de Pau D’arco, ao Sul, com
Bernardo Sayão, a Leste, com Bandeirantes do Tocantins e a Oeste, com o rio
Araguaia, na divisa com o Estado do Pará.

JUSTIFICATIVA
A elaboração desse Plano busca uma fundamental articulação intersetorial na
construção e na implementação das políticas, buscando suprir as demandas que
assolam esse público, promovendo assim o bem-estar da população do
município de Arapoema-TO em especial as crianças na primeira infância de 0 a
6 anos de idade.
Em relação às ações voltadas para a primeira infância é importante ressaltar que
o Plano Municipal pela Primeira infância se destina a todas as crianças deste
município, independente de classe social, gênero, raça ou etnia ou condição
pessoal, reconhecendo assim como sujeito de plenos direitos, desde a gestão
até os primeiros seis anos de idade.
Vale salientar que o Plano Municipal emerge da urgência de melhorar o
atendimento de crianças de 0 a 6 anos, uma vez que a realidade da infância
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brasileira se apresenta com muitos desafios que envolvem governos, famílias e
a sociedade civil.
3. OBJETIVOS:
3.1.Objetivo Geral:
Fortalecer a oferta efetiva das políticas públicas para crianças de 0 a 6 anos a
partir da implementação e/ou implantação de ações intersetoriais das
organizações governamentais e sociedade civil.
3.2.Objetivo Especifico:
1. Fortalecer as competências familiares e municipais para melhorar os cuidados
com crianças de 0 a 6 anos;
2. Fortalecer iniciativas de defesas dos direitos das crianças;
3. Acompanhar o trabalho dos setores de Saúde, Educação e Proteção Social
Básica através de visitas dos espaços sociais e envio de relatório bimestral; 4.
Potencializar os direitos dos Conselhos Setoriais e Tutelares;
5. Monitorar o uso dos recursos financeiros para garantir o desenvolvimento
das ações nesse referido plano.
DIAGNOSTICO
ASSISTÊNCIA SOCIAL
Conforme dados do Censo Demográfico de 2021, nomunicípio a população total
é de 6.590 habitantes, segundo censo demográfico de 2010 dos quais 338 se
encontravam em situação de extrema pobreza, ou seja, com renda domiciliar
per capita abaixo de R$ 70,00. Isso significa que 5,0% da população municipal
vivia nessa situação. Do total de extremamente pobres, 47 (13,9%) viviam no
meio rural e 291 (86,1%) no meio urbano.
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Em 2019, o salário médio mensal era de 1.6 salários mínimos.
Arapoema é um município considerado de pequeno porte I, segundo

dados do IBGE de 2010.
O segmento etário de 0 a 14 anos registrou crescimento negativo entre 2000 e
2010, com média de -2,4% ao ano. Crianças e jovens detinham 36,7% do
contingente populacional em 2000, o que correspondia a 2.578 habitantes. Em
2010, a participação deste grupo reduziu para 30,0% da população, totalizando
2.021 habitantes.

A população residente no município na faixa etária de 15 a 59 anos exibiu
crescimento populacional (em média 0,21% ao ano), passando de 4.002
habitantes em 2000 para 4.086 em 2010. Em 2010, este grupo representava
60,6% da população do município.

Apresenta 12.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 34.4%
de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1.3% de domicílios
urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro,
calçada, pavimentação e meio-fio).
2. Comunidades Existentes

 Km 19, Dezenove, com 35 famílias, localizado no km 30 da TO-230,
entroncamento com a estrada para Bernardo Sayão; e para Garimpinho.

 Comunidade Rui Barbosa, mais conhecido como Zé Preto, com 36
famílias, surgido no entroncamento de várias linhas da antiga Colônia
Agrícola Bernardo Sayão, na estrada que liga Arapoema à cidade de
Bernardo Sayão.

 Comunidade Coriolando, pequeno bairro situado na TO - 230 a 5 km da
cidade.



8

 Comunidade Cocal(Mutamba), situada à 35 km de arapoema as margens
do ribeirão cunhãs e do Rio Araguaia, formada por pequenos

agricultores.
A garantia do Registro Civil é um direito de todas as crianças. Por meio dele,
definem sua identidade perante o Estado e a sociedade, tornando-se aptas ao
pleno exercício de sua cidadania. A ausência desse registro cria, entre outras
implicações, entraves para que meninos e meninas na primeira infância possam
ser beneficiárias das políticas públicas.
Em Arapoema/TO, a estimativa de sub-registro é de 2,3%. Isso quer dizer que 2
crianças, de até um ano de idade, não possuem registro de nascimento. Políticas
públicas de atenção à primeira infância A universalização dos direitos das
crianças na primeira infância tem como condição primordial a superação da
pobreza extrema e das desigualdades sociais.
O Estado brasileiro tem empenhado esforços na implementação de políticas de
transferência e garantia de renda a famílias em situação de vulnerabilidade
socioeconômica, com impacto direto na vida da população entre zero e cinco
anos.
Destacam-se, nesse sentido, os Programas Bolsa Família e Criança Feliz e o
Benefício de Prestação Continuada – BPC. Em/No Arapoema/TO, o Bolsa Família
alcança 67% das crianças de cinco anos ou menos em situação de pobreza,
oferecendo a suas famílias a garantia de uma renda mínima. O Criança Feliz
amplia e fortalece a rede de cuidado integral direcionada à primeira infância por
meio de visitas domiciliares.
Em Arapoema-TO, a proporção de indivíduos (crianças e gestantes) visitados
pelo programa no último ano, em relação à meta prevista, foi de 84,3%. Atenção
à primeira infância no Sistema Único de Assistência Social Os Centros de
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Referência de Assistência Social – CRAS são as portas de entrada da Política de
Assistência Social. As ações desenvolvidas nesses espaços têm como objetivo
prevenir situações de risco, utilizando-se de estratégias de fortalecimento de
vínculos familiares e comunitários.
As normas técnicas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS recomendam
um número máximo de famílias referenciadas por unidade do CRAS, de acordo
com o porte do município.
A Cobertura dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) para famílias
inscritas no Cadastro Único em/no Arapoema/TO é de 100% O SUAS conta
também com serviços especializados de acolhimento e proteção a famílias e
pessoas temporariamente afastadas do convívio familiar, incluindo crianças na
primeira infância.
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que o acolhimento familiar
deve ter prevalência em relação ao acolhimento institucional. Ambos devem ter
caráter temporário e excepcional, sendo dever do Estado prezar pelo
restabelecimento dos vínculos familiares das crianças acolhidas. Arapoema/TO
possui N/A crianças de zero a cinco anos em acolhimento, sendo N/A delas em
famílias acolhedoras, o equivalente a N/A do total.
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FONTE:
file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1
3. Educação

Dados gerais da educação infantil A educação infantil é a primeira etapa
da educação básica, compreendendo a creche (crianças de zero a três anos) e a
pré-escola, etapa obrigatória (crianças de quatro e cinco anos). Arapoema/TO
possui 116 matrículas em creches, sendo 116 delas em unidades públicas. As
matrículas em pré-escola totalizam 150, sendo 150 delas em estabelecimentos
públicos.

A ampliação da jornada em centros de educação infantil se constitui como
uma política educativa, sendo consideradas jornadas em tempo integral aquelas
com pelo menos sete horas diárias de atividades. Do total de matrículas em/no
Arapoema/TO, aquelas em tempo integral representam 0% das realizadas em
creches e 0% das realizadas em pré-escolas. Cabe notar também que:

 N/A das matrículas em creches públicas são em tempo integral; e
 N/A dasmatrículas empré-escolas públicas são em tempo integral.

file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1
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O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 estabelece na sua quarta
meta a universalização do atendimento escolar aos estudantes com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,
preferencialmente na rede regular de ensino. Em/No Arapoema/TO, a
proporção de matrículas dessas crianças em classes comuns é de N/A no que se
refere às creches e de N/A na etapa da pré-escola.
ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO INFANTIL
Os centros de educação infantil, além de contar com condições de infraestrutura
básica, devem ser espaços dinâmicos, brincáveis e acessíveis. Em/No
Arapoema/TO, a proporção de matrículas em centros de educação infantil com
área externa, parque infantil ou brinquedos para educação infantil é de 100%
nas creches e de 100% nas pré-escolas. Por sua vez, 100% das matrículas em
creches e 100% das matrículas em pré-escola acontecem em centros de
educação infantil sem recurso de acessibilidade.
O saneamento básico, outra infraestrutura importante, apresenta os seguintes
números em/no Arapoema/TO:

 As matrículas em centros de educação infantil com saneamento básico
respondem por N/A das matrículas em creches da zona urbana e por N/A
daquelas em creches da zona rural;

 Já as matrículas em pré-escolas com saneamento básico correspondem,
por sua vez, a N/A das matrículas em pré-escolas da zona urbana e a N/A
daquelas em pré-escolas da zona rural.

Outro aspecto relevante é a regulamentação dos estabelecimentos no conselho
ou órgão de educação, que alcança 100% entre as creches públicas e N/A entre
as privadas não conveniadas com o poder público. O índice é de 100% para as
pré-escolas públicas e de N/A para as privadas não conveniadas.
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DOCENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL
Com base em diretrizes presentes em dispositivos legais e normativos é possível
hoje classificar os docentes em exercício considerando sua formação acadêmica.
No caso de Arapoema/TO, temos o seguinte cenário:

 40% dos docentes das creches e 100% daqueles da pré-escola estão no
chamado Grupo 1, contando com formação superior de licenciatura na
mesma disciplina que lecionam, ou bacharelado na mesma disciplina
juntamente com curso de complementação pedagógica concluído; e

 20% dos docentes das creches e 0% daqueles da pré-escola estão no
chamado Grupo 5, não possuindo curso superior completo.

Já a taxa de docentes das creches com formação continuada específica para
atuação na educação infantil é de N/A para as unidades da rede pública e de N/A
para as da rede privada não conveniada. Nas pré-escolas, a taxa é de N/A para
os docentes da rede pública e de N/A para aqueles da rede privada não
conveniada.
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file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1
4. Saúde

file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1
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Os dados do Ministério da Saúde são importantes para diagnosticar a situação
da área no município. No tocante à mortalidade infantil, o número de óbitos
infantis foi de 3 crianças, ao passo que no Estado o número de óbitos infantis foi
de 379 crianças e a taxa de mortalidade infantil foi de 15,18 crianças a cada mil
nascimentos.
No que concerne à morbidade hospitalar, as 5 (cinco) principais causas de
internação são as listadas abaixo:

 Doenças do Aparelho Circulatório
 Algumas Doenças infecciosas e parasitarias
 Doenças de aparelho respiratório
 Gravidez parto e puerpério
 Doenças do aparelho geniturinário
 Outras

Além da morbidade hospitalar, é importante, também, assinalar as principais
causas externas de óbito relatadas pelo município. De acordo com o Censo
Demográfico 2010, o total da população de 15 a 29 anos era de 1.789 indivíduos,
sendo que 02 faleceram em função de eventos e/ou causas externas.

Quando analisamos de maneira mais detida essas informações, notamos
que as causas de morte variam por município.
A vacinação é a formamais eficaz de proteger crianças de doenças graves e pode
ser considerada uma das maiores realizações da saúde pública. O
acompanhamento e verificação da situação vacinal da população é essencial
para a definição de estratégias de vacinação e para avaliação operacional e de
impacto dos programas de imunização. Em/No Arapoema/TO, a cobertura
vacinal para primeira infância apresenta as seguintes características:

 85,1% para BCG;
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 103,2% para Penta;
 70,2% para a primeira dose da Tríplice; e
 92,6% para Hepatite B em crianças de até 30 dias.

Transmissão vertical: HIV/Aids e Sífilis as ações de controle das doenças de
transmissão vertical, que demandam atenção durante o pré-natal e o parto,
também integram o conjunto de políticas de proteção à criança. Entre essas
doenças estão o HIV/Aids e a sífilis. As taxas de detecção de Aids em menores
de cinco anos e de incidência de sífilis congênita permitem mapear a
transmissão dessas infecções da mãe para o bebê, além de indicar a efetividade
das políticas de prevenção.

 Em/No Arapoema/TO, a taxa de detecção de Aids em menores de cinco
anos foi de 0, o que corresponde a 0 novos casos em relação ao ano
anterior.

 Já a taxa de incidência de sífilis congênita foi de 0, o que corresponde a 0
novos casos em relação ao ano anterior.

Nutrição na primeira infância a alimentação saudável é um direito de toda
criança. É dever do Estado garantir a implementação de políticas que confiram
prioridade a esse direito, a fim de reduzir os níveis de desnutrição e de
obesidade infantil, de viabilizar a oferta de alimentos a populações em situação
de maior vulnerabilidade e de promover hábitos adequados de consumo
alimentar.
Informações do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – Sisvan têm
apoiado a realização de diagnósticos relativos à situação nutricional da
população acolhida pela atenção primária em saúde. De acordo com dados do
sistema, observa-se que no/em Arapoema/TO:
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 15 crianças commenos de cinco anos apresentaram altura menor do que
a esperada para a idade, o que corresponde a 12,9% das crianças desta
faixa etária acompanhadas pelo Sisvan;

 3 crianças com menos de cinco anos apresentaram peso menor do que o
esperado para a idade, o que corresponde a 2,6% das crianças desta faixa
etária acompanhadas pelo Sisvan;

 13 crianças com menos de cinco anos apresentaram peso maior do que
o esperado para a idade, o que corresponde a 11,2% das crianças desta
faixa etária acompanhadas pelo Sisvan.

Mortalidade materna e na infância características socioeconômicas e de
infraestrutura socioambiental estão entre os aspectos que impactam as
condições de sobrevivência das crianças em uma determinada localidade ou
região. O investimento adequado em políticas públicas de saúde, desde o pré-
natal, é um elemento fundamental para a redução dos óbitos na infância, que
em/no Arapoema/TO somaram 0 casos em 2020.
Também é fundamental analisar os dados referentes à mortalidade materna,
aquela causada por qualquer fator associado à gravidez (ou por ela agravado)
ou por medidas tomadas com relação a ela. Este indicador reflete a qualidade
da assistência à saúde da mulher, especialmente durante a gravidez ou parto.
Em/no Arapoema/TO, 0 mulheres gestantes ou puerperais vieram a óbito por
causas e condições consideradas de morte materna em 2020.
Pré-natal e assistência ao parto O pré-natal possui papel fundamental na
prevenção ou detecção precoce de doenças maternas e fetais, além de ser o
primeiro passo para um parto e nascimento humanizados. Por meio das
consultas pré-natais, que devem ser iniciadas nos primeiros três meses de
gestação, são partilhadas as orientações necessárias ao acompanhamento da
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gestação, reduzindo os riscos para a gestante e permitindo um desenvolvimento
saudável do bebê.

 Em Arapoema/TO, a proporção de nascidos vivos cujas mães realizaram
pelo menos sete consultas pré-natal, ultrapassando o mínimo de seis
consultas estabelecido pelo Ministério da Saúde, é de 89,6%.

 O parto vaginal oferece menos riscos de infecção, hemorragia e
prematuridade do bebê, e por isso deve ser a primeira opção para o
nascimento. Em Arapoema/TO, os partos vaginais corresponderam a
60,4% do total de partos realizados.

Estrutura do sistema de saúde o sistema de saúde possui indicadores que
ajudam a estimar a parcela da população coberta pela atenção primária. Este
primeiro nível de atenção em saúde inclui a oferta de serviços de prevenção,
diagnóstico, tratamento e reabilitação. Os indicadores são utilizados no
monitoramento do acesso a esses serviços e apresentam os seguintes resultados
em/no Arapoema/TO:

 100% de cobertura populacional estimada pelas equipes básicas de Saúde
Bucal.

 100% de cobertura populacional estimada na Atenção Primária.
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file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1

VIOLÊNCIAS
A mortalidade por causa externa de forma voluntária ou involuntária, as mortes
de crianças por causas externas revelam falhas nos sistemas de garantias
estabelecidos nas normativas brasileiras, que lhes asseguram o direito inerente

file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1
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à vida e à salvaguarda perante toda e qualquer forma de violência. Identificar as
diversas dimensões das mortes violentas e acidentais de crianças na primeira
infância é condição necessária para que políticas públicas e ações preventivas
sejam adotadas pelo Estado, pela sociedade e pela família.

 As agressões foram causa dos óbitos de 0 crianças de até 5 anos em/no
Arapoema/TO. Esse número foi de N/A entre as crianças negras,
comparado a N/A óbitos de crianças brancas.

 O número de óbitos por causas acidentais, por sua vez, foi de 0. Nesse
total, 0 crianças de até 5 anos foram vítimas de afogamento e 0 de
sufocação. Mencionam-se ainda 0 casos de óbito por intoxicação, 0 por
queimadura e 100 por queda.

 Já os óbitos de crianças menores de 5 anos por acidentes de transporte
terrestre somaram 0 casos em/no Arapoema/TO. Ao considerar o meio
de transporte, tem se que N/A óbitos foram de pedestres e N/A de
ciclistas. N/A crianças foram vítimas de acidentes de motocicletas, N/A de
automóvel e outras N/A em ônibus.

Mortalidade de mulheres por agressão cometida contra a mulher tem impacto
potencial sobre seus filhos e filhas, principalmente quando eles se encontram
nessa etapa singular do desenvolvimento que é a primeira infância. Quando a
agressão resulta no óbito da mãe, os efeitos são ainda mais danosos. Em/no
Arapoema/TO, 0 mulheres foram levadas a óbito por agressão em 2020 - N/A
negras e N/A brancas. Reforça-se que as políticas públicas de prevenção à
violência contra a mulher são também estratégias de proteção à família e às
crianças, particularmente quando as agressões, e os óbitos delas decorrentes,
se dão no ambiente doméstico.
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Os Conselhos Tutelares devem atender a crianças e a adolescentes sempre que
houver risco de violação dos seus direitos, seja por ação ou omissão do Estado,
da sociedade ou dos pais e responsáveis. De acordo com as diretrizes do
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, cada
município deve ter um Conselho Tutelar para cada 100 mil habitantes. Atribui-
se, dessa forma, aos municípios mais populosos, a responsabilidade pela
instituição de um número maior de Conselhos.

 Considerando essa proporção, a cobertura de Conselho Tutelar em/no
Arapoema/TO é de 100%.
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file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1

file:///C:/Users/ASSIST%C3%8ANCIA%2020OZIEL/Downloads/RelatorioObserva_Arapoema.pdf
https://rnpiobserva.org.br/comparacao?location_id=1702307&area=1
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AÇÕES FINALÍSTICAS
AÇÃO FINALÍSTICA DA SAÚDE

AÇÃO OBJETIVO ESTRATÉGIA PÚBLICO-ALVO META LOCAL EPERÍODO DEEXECUÇÃO
RESPONSÁVEIS

MONITORAMENTODAS FAMÍLIAS EMSITUAÇÃO DEVULNERABILIDADEE COM CRIANÇAS EGESTANTES DEALTO RISCO,ATRAVÉS DEVISITASDOMICILIARES

MONITORAR ASFAMÍLIAS EMSITUAÇÃO DEVULNERABILIDADE E COMCRIANÇAS EGESTANTES DEALTO RISCO.

TREINAR A EQUIPEMULTIPROFISSIONAL DA SAÚDE,PARA FAZER OMONITORAMENTODAS FAMÍLIAS EMSITUAÇÃO DEVULNERABILIDADEE COM CRIANÇAS EGESTANTES DEALTO RISCO,ATRAVÉS DEVISITASDOMICILIARES

GESTANTESE CRIANÇAS 95% DASFAMÍLIASEMSITUAÇÃODEVULNERABILIDADE.

AÇÃOCONTINUADAEQUIPE DAESTRATÉGIADA SAÚDE DAFAMÍLIA (ESF) EEQUIPE CRAS.2024

ESF NASFCRAS

MONITORAMENTODAS GESTANTESCOM DST(DIAGNÓSTICO ETRATAMENTO)VISANDO,PRINCIPALMENTE,REDUZIR OS CASOSDE SÍFILISCONGÊNITA E HIV

REDUZIR OSCASOS DESÍFILISCONGÊNITA EHIV

REALIZARMONITORAMENTODAS GESTANTESCOM DST(DIAGNÓSTICO ETRATAMENTO),PARA, REDUZIR OSCASOS DE SÍFILISCONGÊNITA E HIV

GESTANTES TRATAR EMONITORARE 100%DOSCASOS

UBSAÇÃOCONTÍNUA
EQUIPEMULTIPROFISSIONAL DAESTRATÉGIA DASAÚDEDA FAMÍLIA (ESF)

TROCA DEEXPERIÊNCIA EMOFICINAS,APRENDIZAGEM EVIVÊNCIA NOGRUPO DEGESTANTES

ATIVIDADESSOCIOEDUCATIVAS ATRAVÉS DEOFICINAS,PALESTRAS,PROGRAMAS ESEMINÁRIOS

REALIZARMOBILIZAÇÃO DASGESTANTES(AGENTESCOMUNITÁRIAS DESAÚDE,ORIENTADORESSOCIAISE VISITADORES DOPROGRAMACRIANÇA FELIZ).

GESTANTES ATENDER100% DASGESTANTESDURANTEASATIVIDADES

CRAS / UBSCOMUNIDADES2021-2030
SEC. DA SAÚDESEMAS – CRAS

GARANTIRASSISTÊNCIAESPECIALIZADAPARA AS TODAS ASGESTANTES

DIRECIONAMENTO AOSSERVIÇOS DAREGIÃOPRIORIDADE AOACESSO DEEXAMESLABORATORIAISPARA 100% DASGESTANTES

REALIZAR DE SEISOU MAISCONSULTAS,INCLUINDO AREALIZAÇÃO DOTESTE DE HIV,SIFILIS EDEMAIS EXAMESLABORATORIAIS

GESTANTES 100 %GARANTIADE NOMÍNIMO07CONSULTAS DE PRÉ–NATALPARACADAGESTANTE

SISTEMÁTICO;UNIDADESBÁSICAS DESAÚDE2021-2030

SECRETARIA DASAÚDE

APOIAR A INCENTIVAR REALIZAR GESTANTES 100% DAS PRAZO 2020- SECRETARIA DA
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ALIMENTAÇÃOCOMPLEMENTARAO LEITE MATERNOAPÓS O 6º MÊS DEVIDA E OSEGUIMENTODOS 10 PASSOSPARA AALIMENTAÇÃOSAUDÁVEL

ATRAVÉS DEGRUPOS DEEDUCAÇÃO EMSAÚDE,DURANTE OPRÉ-NATAL AIMPORTÂNCIADAALIMENTAÇÃOCOMPLEMENTAR AO LEITEMATERNO APÓSO 6º MÊS DEVIDA E OSEGUIMENTODOS 10 PASSOSPARA AALIMENTAÇÃOSAUDÁVEL

CONSULTAS DEPUERICULTURA EVISITASDOMICILIARES, AIMPORTÂNCIA DEUMAALIMENTAÇÃOSAUDÁVEL

GESTANTES 2030SISTEMÁTICO;ESF(UBS),CRAS

SAÚDE,SEMAS

REDUZIR O ÍNDICEDE CRIANÇAS EMSITUAÇÃO DEOBESIDADE EDESNUTRIÇÃO.

COMBATER ÀDESNUTRIÇÃO EANEMIASCARÊNCIAS EPREVENÇÃO DOSOBREPESO EOBESIDADEINFANTIL

REALIZARCONSULTAS DEPUERICULTURA EVISITASDOMICILIARES, AIMPORTÂNCIA DEUMAALIMENTAÇÃOSAUDÁVEL

CRIANÇAS EFAMILIARES 80% DASCRIANÇASSEMOBESIDADE EDESNUTRIÇÃO

PRAZO 2022-2032MENSALMENTE;UBS

SECRETARIAMUNICIPAL DESAÚDE E SEMAS

COBERTURAVACINAL DASCRIANÇAS NAPRIMEIRA INFÂNCIA

OFERTAR ASVACINAS NASALA DE VACINADA UBS,INTENSIFICANDO A COBERTURA

BUSCA ATIVAPARA AS QUEAPRESENTEMBAIXA COBERTURAVACINAL.

CRIANÇASDE 0 A 6ANOS
95% DECOBERTURAVACINAL

PRAZO 2022-2032MENSALMENTE;UBS

SECRETARIAMUNICIPAL DESAÚDE

SEMANA DO BEBÊ CONTRIBUIRPARA TRAZERRESULTADOSQUE IMPACTAMPOSITIVAMENTENA VIDA DECRIANÇAS DE 0A 6 ANOS

REALIZARPROGRAMAÇÃOINTERSETORIALCOM PALESTRASDA ÁREA DE SAÚDEPARA OSEDUCADORES EORIENTAÇÕES DAÁREA DEASSISTÊNCIASOCIAL

PROFISSIONAIS,SOCIEDADEEM GERAL,MOVIMENTOS SOCIAIS EORGANIZAÇÕES EMPROL DAPRIMEIRAINFÂNCIA

80% DOPUBLICO PRAZO 2022-2032 SECRETARIAMUNICIPAL DESAÚDE, SEMAS,SECRETARIAMUNICIPAL DEASSISTÊNCIA,CONSELHOTUTELAR

AÇÃO FINALÍSTICA DA EDUCAÇÃO
AÇÃO OBJETIVO ESTRATÉGIA PÚBLICO-ALVO META LOCAL EPERÍODO DEEXECUÇÃO

RESPONSÁVEIS

REALIZARCAMPANHASPREVENTIVAS
CONCIETIZAR APOPUPALAÇÃOSOBRE OSTEMAS

PALESTRAS, RODASDE CONVERSAS,VISITASDOMICILIARES.

ALUNOS DAREDEMUNICIPAL
100% DOSALUNOSMATRICULADOS NA

ESCOLAS DAREDEMUNICIPAL
SECRETARIA DEEDUCAÇÃO
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VOLTADOS AEDUCAÇÃO REDEMUNICIPAL
2022/2032

EDUCAÇÃOINFANTILMONITORARVISITAS ÀS ESCOLASE VISITASDOMICILIAR PARAPRIORIZARATENDIMENTOS DEACORDO COMESPECIFICIDADESDO ALUNO

FORTALECERAÇÕES DEEDUCAÇÃO ESAÚDEESPECIALIZADACOM ÊNFASE ÀSCRIANÇAS COMDEFICIÊNCIA OUQUAISQUERTRANSTORNOSDEDESENVOLVIMENTO, COMPARTICIPAÇÃODA FAMÍLIA

MONITORARVISITAS ÀSESCOLAS E VISITASDOMICILIARES

CRIANÇASCOMDEFICIÊNCIAOUQUAISQUERTRANSTORNOS DEDESENVOLVIMENTO,COMPARTICIPAÇÃO DAFAMÍLIA

100% DASCRIANÇASENCONTRADAS

ESCOLAS DAREDEMUNICIPAL
2022/2032

SECRETARIA DEEDUCAÇÃO

GARANTIR OACESSO EM TODASAS ETAPAS DAEDUCAÇÃOINFANTIL

AMPLIAR AOFERTA DEEDUCAÇÃOINFANTIL

CAMPANHASPERMANENTES DEMATRÍCULAS EBUSCA ATIVA DASCRIANÇAS EMIDADEESCOLAR

PAIS EALUNOS DAEDUCAÇÃOINFANTIL.

50% DAPOPULAÇÃOATÉ 03ANOS DEIDADE E100% DE4 A 5ANOS.

SME; ESCOLASDEEDUCAÇÃOINFANTIL.AÇÃOCONTÍNUA.

SECRETARIAMUNICIPALDE EDUCAÇÃO -SME;ESCOLAS DEEDUCAÇÃOINFANTIL

PROMOVER AISENÇÃO DOBRINCAR COMOCONTEÚDOESSENCIAL DASPOLÍTICASPÚBLICAS DAEDUCAÇÃOINFANTIL.

ELABORARDOCUMENTODE REFERÊNCIASOBREESPAÇOSLÚDICOS PARABRINCAR,DENTRO E FORADAS ESCOLAS

CAPACITARGESTORES EPROFESSORESPARA INCLUIR ALUDICIDADE NASPRÁTICASPEDAGÓGICAS DASESCOLAS.

SECRETÁRIODIRETORES,COORD.PEDAGÓGICOS EPROFESSORES

100% DASESCOLAS ESCOLAS DAREDEMUNICIPAL
2022/2032

SECRETARIA DEEDUCAÇÃO

INCLUIR NAAGENDA ANUAL DECAPACITAÇÃO ETREINAMENTOSDOSPROFISSIOINAISSOBRE A TEMATICA

PROMOVERCURSOS EOFICINAS DEAPERFEIÇOAMENTO SOBRE ASQUESTÕES DASUSTENTABILIDADE, PARA OSPROFISSIONAISE DEMAISOPERADORESDA EDUCAÇÃOINFANTIL

MOBILIZAR OSPROFISSIONAISQUE TRABALHANAS ESCOLAS DAREDE MUNICIPAL

DIRETORES,PROFESSORES ECOORDENADORES

100% DOSPROFISSIONAIS
ESCOLAS DAREDEMUNICIPAL
2022/2032

SECRETARIA DEEDUCAÇÃO

CRIAR MATERIALESPECIFICO EADEQUADO PARA OTRABALHO SOBRE ATEMATICA COM ASCRIANÇAS

CONTRUÇÃO DEUMA AGENDAANUAL SOBRE ATEMATICA EIMPLEMENTARCURSOS EOFICINAS DEAPERFEIÇOAME

TRABALHAR COMESPCECIFICIDADEOS PROFESSORESDAS ESCOLASMUNICIPAIS JUNTOA COORDENAÇÃODA ESCOLA

DIRETORES,COORDENADORES EPROFESSORES

100% ESCOLAS DAREDEMUNICIPAL
SECRETARIAMUNICIPAL DEEDUCAÇÃO
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NTO DOSPROFISSIONAISDA EDUCAÇÃOINFANTIL,SOBREDIVERSIDADEETNICO-RACIALE O PAPEL DAEDUCAÇÃO NAPROMOÇÃO DAIGUALDADE

AÇÃO FINALÍSTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
AÇÃO OBJETIVO ESTRATÉGIA PÚBLICO-ALVO META LOCAL EPERÍODO DEEXECUÇÃO

RESPONSÁVEIS

REALIZAR BUSCAATIVA DASFAMÍLIAS COMCRIANÇAS NAPRIMEIRA INFÂNCIAQUE SEENCONTRAMEM EXTREMAPOBREZA E NÃOESTÃO INCLUÍDASNOS PROGRAMASGOVERNAMENTAISDETRANSFERÊNCIA DERENDA,POSSIBILITANDO AINCLUSÃO DESTASFAMÍLIAS NOSREFERIDOSPROGRAMAS

UNIVERSALIZAROACOMPANHAMENTO DASFAMÍLIASINSERIDAS NOPROGRAMABOLSA-FAMÍLIA E QUENÃO ESTÃOCUMPRINDO ASCONDIÇÕESESTABELECIDAS,PRIORIZANDOAS FAMÍLIASCOM CRIANÇASDE ATÉ 6 ANOS

TRABALHOINTERSETORIALENTRE ACOORDENAÇÃODO PBF, ASESCOLAS EOS RESPONSÁVEISPORACOMPANHAR ASCONDICIONALIDADES NA SEC. DAEDUCAÇÃO

FAMÍLIASCADASTRADAS NOCADASTROÚNICO EFAMÍLIASBENEFICIARIAS DOSPROGRAMAS SOCIAIS

80% DASFAMÍLIASACOMPANHADAS

CRAS2022-2032 SEMAS E CRAS

AMPLIAR APARTICIPAÇÃO DECRIANÇAS E SUASFAMÍLIAS NOSPROGRAMAS DAPRIMEIRAINFÂNCIA NAPROMOÇÃO DOSDIREITOS DASCRIANÇAS DE ZEROA SEIS ANOS.

ENCONTRARFAMÍLIAS COMCRIANÇAS NAPRIMEIRAINFÂNCIA QUESE ENCONTRAMEM EXTREMAPOBREZA E NÃOESTÃOINCLUÍDAS NOSPROGRAMASGOVERNAMENTAIS DETRANSFERÊNCIADE RENDA,POSSIBILITANDO A INCLUSÃODESTASFAMÍLIAS NOS

REALIZAÇÃO DEBUSCA ATIVA DEFORMAINTERSETORIALCOMORIENTADORESSOCIAIS,VISITADORES DOPROGRAMACRIANÇA FELIZ,TÉCNICOS DOCADÚNICO,AGENTES DESAÚDE EPROFISSIONAIS DAEDUCAÇÃO.

FAMÍLIASEMEXTREMAPOBREZA

100% DASFAMÍLIAS CRAS2022-2032 SEMAS E CRAS
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REFERIDOSPROGRAMAS;
CAPACITAR OSORIENTADORESSOCIAIS, MOBILIZARAS FAMÍLIAS EREALIZAR CURSOSE/OUOFICINAS.

FOMENTARREUTILIZAÇÃODE MATERIAISRECICLÁVEIS NACONSTRUÇÃODEBRINQUEDOS,FORTALECENDOLAÇOSFAMILIARES EATENDENDO ACRIANÇAS DEATÉ 6 ANOS.

REALIZARCURSOS/OFICINASDE BRINQUEDOSARTESANAIS PARACUIDADORES DECRIANÇAS DE 0 À 6ANOS

FAMÍLIAS DECRIANÇASDE ATÉ 6ANOS EFAMÍLIASDO PCF

95% DOPÚBLICO CRAS2022-2032 SEMAS E CRAS

CRIAR PROJETOPARA ODESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADESEM PRAÇAS ELOCAIS PÚBLICOS;

OFERTARESPAÇOS QUECONTRIBUAMPARA ODESENVOLVIMENTO DASCRIANÇAS NAPRIMEIRAINFÂNCIA

ADEQUAR OUCONSTRUIRESPAÇOS, QUECONTRIBUAMPARA ODESENVOLVIMENTO DASCRIANÇAS NAPRIMEIRAINFÂNCIA.

CUIDADORES ECRIANÇASDE ATE 6ANOS

50% DOSLOCAISPÚBLICOSADEQUADOS

CRAS2022-2032 PREFEITURAMUNICIPAL,SEMAS E CRAS

ATENDER ÀCRIANÇAEM SITUAÇÃO DEVULNERABILIDADE:ACOLHIMENTOINSTITUCIONAL,FAMÍLIAACOLHEDORA EADOÇÃO

FORTALECER APOLÍTICA DEPROTEÇÃOSOCIALESPECIAL, PARAATENDER ÀSSITUAÇÕES DEVIOLÊNCIA/VIOLAÇÃO DOSDIREITOS DASCRIANÇAS ESUAS FAMÍLIAS

INCLUIR OMUNICÍPIO NOATENDIMENTODE EQUIPEREGIONAL DOCREAS

CRIANÇASVÍTIMAS DEVIOLÊNCIA -VIOLAÇÃODEDIREITOS ESUASFAMÍLIAS

100% DASCRIANÇAS/FAMÍLIASATENDIDASCOMREALIZAÇÃO DOSENCAMINHAMENTOS,QUANDONECESSÁRIO

CRAS2022-2032 PREFEITURAMUNICIPAL,SEMAS, CRAS, CTE CMDCA
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RECURSOS FINANCEIROS PARA EXECUTAR O PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA
INFÂNCIA
O atendimento das crianças na primeira infância é fundamental para que se
obtenha êxito na busca de recursos para o PMPI, mais especificamente para o
Plano de Ação, abrigado no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e nas Leis do Orçamento Anual (LOA).
O PMPI traça um horizonte de dez anos ou mais de duração, não é preciso fazer
o cálculo dos recursos necessários para alcançar suas metas de longo prazo. Mas
é importante que ele contenha um capítulo que, entre outras medidas de
natureza financeira, recomende:
a) que a primeira infância seja definida como prioridade no PPA e que o PMPI
seja mencionado como a expressão concreta dessa prioridade;
b) que a LDO especifique as metas e prioridades da Política Municipal Integrada
pela Primeira Infância para o exercício financeiro subsequente, de acordo com
o PMPI, já definido como prioridade no PPA;
c) que a LOA assegure os recursos para as ações previstas no PMPI.
O Plano de Ação, com duração de quatro anos, correspondente ao Plano
Plurianual (PPA), deve especificar o custo e as fontes de recursos para as ações
do PMPI no período.
A lei que aprova o PMPI deve necessariamente conter um artigo que determine
a incorporação das ações do Plano no PPA, como ações transversais aos seus
objetivos, às suas metas e aos seus programas.
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DO ORÇAMENTO MUNICIPAL
O PPA deverá incluir as ações e os programas do PMPI, para que, a cada quatro
anos, um novo orçamento seja feito, a fim de dar sequência às ações que
realizam os objetivos e as metas do PMPI.
O orçamento municipal já inclui os recursos provenientes do Fundo de
Participação dos Municípios (repasse federal de percentual do Imposto de
Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados), de outros impostos e do
ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (repasse estadual).
Uma importante fonte de recursos para a educação infantil (e o ensino
fundamental) no município é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). O
novo Fundo, criado pela Emenda Constitucional nº 108/2020, destina um
percentual da complementação da União para a educação infantil: “Dos 10,5%
da complementação referida no art. 212-A, V, b, 50% serão destinados à
educação infantil, nos termos do § 3º deste mesmo artigo”.
Transferências do Governo Federal São classificadas em transferências
constitucionais (FPM e ITR), legais (determinadas por leis específicas, como, por
exemplo, o Programa Nacional de Alimentação Escolar, Dinheiro Direto na
Escola), transferências fundo a fundo (do Sistema Único de Saúde/SUS e do
Sistema Único de Assistência Social - SUAS.
Sobre os Recursos Financeiros para executar o PMPI do imposto. É muito
simples: basta seguir as orientações do programa, pois ele mesmo faz os
cálculos. O doador não tira do seu bolso esse valor, apenas informa no
documento à Receita Federal que, do valor pago ou devido como Imposto de
Renda, ele quer que x% sejam destinados a programas de atendimento a
crianças e adolescentes, via Fundo para Infância e Adolescência (FIA). Em outras
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palavras, em vez de deixar que o governo faça a distribuição da totalidade desse
imposto, o cidadão se torna ativo participante da distribuição até um
determinado percentual, destinando-o para programas para a criança e do
adolescente.
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Fazer o PMPI acontecer é um grande feito, sem dúvida. Agora, para ter certeza
de que ele está cumprindo seus objetivos – ou caminhando em direção a eles –,
é importante acompanhar e avaliar os vários programas e projetos.
Como base nesse monitoramento, fica mais fácil fazer correções de percurso,
quando necessário.

O artigo 11 do Marco Legal da Primeira Infância diz que o“monitoramento, a coleta sistemática de dados, a avaliaçãoperiódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços àcriança e a divulgação de seus resultados” são componentesnecessários das políticas públicas pela primeira infância.
Para facilitar a coleta de dados, é importante que o preenchimento das
informações seja simples. E se não for possível acompanhar todas as ações e
programas ao mesmo tempo, priorize os mais urgentes ou os que terão efeito
mais profundo e imediato na vida da comunidade. As demais ações, que ficarem
de fora dessa lista prioritária, podem ser acompanhadas com um intervalomaior
de tempo.
ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇÃO
O acompanhamento e o controle serão realizados pelos conselhos de controle
social de cada política pública conforme o escopo da ação finalística, podendo
inclusive ser acompanhada por mais de um colegiado.
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Na política de assistência social compete ao Conselho Municipal de Assistência
Social e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes,
ambos com mandato em vigor e realizando reuniões regulares.
Na área da saúde, cabe ao Conselho Municipal de Saúde e na Educação os
aspectos pedagógicos serão acompanhados pelo Conselho Municipal de
Educação, a aplicação de recursos do Fundeb ao CACS-FUNDEB e quando se
tratar de alimentação escolar, compete ao Conselho de Alimentação Escolar –
CAE.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Plano Municipal da Primeira Infância é o resultado do trabalho dos
técnicos municipais e deverá ser atualizado com a maior brevidade
possível, sendo realizados os momentos de participação popular e mensurando-
se as ações; ambas as providências com a finalidade de assegurar os direitos das
crianças de 0 a 6 anos. Ainda este ano, este plano será submetido à apreciação
do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; sendo encaminhada cópia
para os conselhos de controle social das políticas públicas de educação e saúde
que deliberarão oportunamente. A construção do Plano Municipal da Primeira
Infância gerou um aprendizado, sensibilizou profissionais e atores da sociedade
civil, sendo um norte para o planejamento e execução de ações para esta faixa
etária tão importante para o desenvolvimento infantil.


